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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Assessoria Técnico-Legislativa de são Paulo encaminhou à Excelentíssima Senhora Secretária de estado da educação cópia de projeto de lei n° 590/95 de autoria do deputado Renato Amary que dispõe sobre a criação da Universidade de Sorocaba. A Senhora Chefe de Gabinete encaminhou os autos a este Conselho Estadual de Educação para manifestação a respeito. Os autos foram encaminhados à Comissão de legislação e Normas do CEE que assim se manifestou:

“Constata-se, então, que a regra legal não preestabelece competência a esse Colegiado para pronunciar-se sobre a criação (g.n.) de universidades.”

Em seguida, o Processo CEE n° 731/95 foi encaminhado à Câmara de Ensino do Terceiro Grau para manifestação.

1.2 APRECIAÇÃO

Como Relatora designada pela Presidência da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, sobre esse Processo começo por tecer algumas considerações:

a) O Conselho Estadual de Educação é órgão não só normativo e deliberativo, como também órgão consultivo (artigo 1°, Lei n° 10.403, de 06/07/1971). Neste sentido pode, e deve, emitir pareceres opinativos em qualquer matéria relativa ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. No caso em apreço, embora não caiba ao CEE deliberar sobre a criação propriamente dita de universidades, conforme douto Parecer da Comissão de Legislação e Normas (fls. 12 – Processo CEE n° 731/95), cabe legalmente a este Conselho expressar opinião quanto ao mérito da questão. Sobretudo, cabe este tipo de expressão quando devidamente consultado, como é o caso do referido Processo, em que a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo solicita nossa manifestação;

b) não só esta manifestação pode ocorrer em função da já citada Lei n° 10.403, pelo que dispõe em seu artigo 1°, como ainda cabe a este Conselho apreciação da matéria sob a ótica do que reza o inciso III do artigo 2° da mesma Lei, a saber:

“Artigo 2° - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

.....

III- fixar critérios para o emprego de recursos destinados a Educação, provenientes do Estado, da união, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica...”

Logo, a manifestação de natureza consultiva do Conselho na questão da criação da Universidade de Sorocaba, objeto do Projeto de Lei n° 590/95 da Assessoria Técnico-Legislativa do estado de São Paulo, é perfeitamente justificável, que a luz do mérito da questão, quer a luz do emprego harmônico de recursos públicos em Educação.

Na propositura em tela, trata-se da apreciação de mérito, e não da aprovação de criação ou não da Universidade de Sorocaba, por parte deste Conselho, criação que compete a outras instâncias governamentais. Além disso, sendo um projeto de lei desacompanhado de quaisquer documentos demonstrativos da situação concreta a ser examinada, torna-se evidente que o assunto só pode neste momento ser objeto de análise de mérito por parte deste Conselho.

Foi o que ocorreu anteriormente, quando da edição da lei Estadual n° 952, de 30 de janeiro de 1976, que criou a Universidade estadual “Julio de Mesquita Filho”, a ela incorporando todos os estabelecimentos isolados estaduais de ensino superior existentes na época. Foi também o que ocorreu na apreciação dos casos do Projeto de Lei n° 169/95, que trata da criação da Universidade Estadual da Baixada Santista, e, do Projeto de Lei n° 238/95, que trata da criação da Universidade Estadual da região Oeste da Grande São Paulo (Pareceres n° 811/95 e 812/95).

Acrescente-se que o assunto objeto do projeto de lei apresentado já foi alvo de várias análises neste Conselho, nos Pareceres CEE nos 125/86, 1227/85, 1225/85, 1375/85, 1393/83, 1273/80, 389/80, e outros.

Consolidou-se nessas análises do Conselho o princípio segundo o qual para a organização de uma Universidade devem ser observados os critérios em que se destacam o adequado planejamento inicial e a expansão futura, considerando principalmente os limites restritos dos recursos financeiros disponíveis e a duplicação de meios para atingir os mesmos fins numa dada região. Cabe levantar a questão relativa aos custos resultantes da implantação de uma nova Universidade, sobretudo diante das responsabilidades do Estado de São Paulo face ao ensino de 1° e 2° graus. Elevados seriam os recursos necessários tanto físicos como financeiros, mas principalmente humanos, para a implantação de instituição dessa natureza em Sorocaba, ou seja, alto será o investimento necessário  para a implantação de uma Universidade mantida pelo Estado, onde tudo estaria por fazer, dificilmente havendo disponibilidade de repercussões existissem em relação aos demais investimentos e custeio de outras atividades relativas à Educação a serem mantidas pelo Estado.

Assim, pensando em uma política global em que o estado deve buscar a racionalização de seu sistema de ensino, somos de parecer que, por ora, não é de se cogitar instalação da Universidade de Sorocaba pelo Governo do Estado.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer, deverá ser respondida a consulta da Senhora Secretária de Estado da Educação no sentido de que, por ora, não é de se cogitar da instalação de nova Universidade pelo Governo do Estado.

São Paulo, 07 de fevereiro de 1996.

a) Consª.  Bernardete Angelina Gatti

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Terceiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Maria Cristina Ferreira de Camargo e Melânia Dalla Torre.

Sala das Sessões, em 14 de fevereiro de 1996.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

          Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de março de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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